Comarca da Capital - 3ª Vara Cível
Juiz: Joao Luiz Amorim Franco
Processo nº 0186273-31.2013.8.19.0001
ROSÁRIA CARNEIRO CARVALHO intentou AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando a repetição do indébito do imposto de renda retido na fonte em razão do recebimento de um precatório pago pelo Estado do Rio de Janeiro. Alegou que, não incide o imposto de renda sobre as parcelas dos juros moratórios por tratar-se de verba indenizatória. A inicial de fls. 02/07, foi instruída com os documentos de fls. 08/18. Contestação às fls. 45/57, aduzindo que incide imposto de renda sobre os juros moratórios, pois há acréscimo patrimonial mesmo tratando-se de verba indenizatória segundo o entendimento do STJ e, que os juros moratórios não estão elencado em nenhuma hipótese de isenção. Réplica de fls. 63. Parecer do Ministério Público às fls. 71/72, deixando de oficiar no presente feito. É o Relatório. Decido. Trata-se de ação de repetição de indébito em que a autora entende indevida a incidência do imposto de renda sobre o valor recebido a titulo de juros moratórios quando do recebimento do precatório nº 2007.00357-5. Alegou que, não poderia haver a incidência do imposto de renda por tratar-se de verba de natureza indenizatória, não configurando a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica que é o fato gerador do importo de renda art. 43 do CTN. O STJ analisando o cabimento de imposto de renda sobre os juros moratórios estabeleceu que, em regra incide o imposto de renda sobre os juros moratórios apesar do caráter indenizatório, já que há acréscimo e disponibilidade patrimonial. Entretanto, estabeleceu duas hipóteses em que não incidiria o imposto de renda: 1 - que deve ser observada a natureza do principal, ou seja, se o principal não incide o imposto de renda, também não deverá incidir em relação ao acessório no caso os juros moratórios; 2 - não incidirá o importo de renda sobre os juros de mora percebidos na situação de rescisão do contrato de trabalho decorrente da perda de emprego, independente da natureza de tal verba. Destaco: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRECATÓRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PARCELAS EM ATRASO. ACCESSORIUM SEQUITUR SUUM PRINCIPALE. 1. Em regra, incide imposto de renda sobre os juros de mora, inclusive quando recebidos em virtude de reclamatória trabalhista, ressalvadas duas exceções: a) Deve ser observada a natureza da verba principal, visto os juros de mora seguirem a mesma sorte - accessorium sequitur suum principale; b) Não incide o tributo sobre os juros mora percebidos na situação de rescisão do contrato de trabalho decorrente da perda do emprego, indiferente a natureza da verba principal. Precedente. 2. As instâncias ordinárias, concretamente, decidiram que, no tocante ao valor principal (prestações de aposentadoria por tempo de serviço em atraso), o cálculo do imposto de renda será feito pelo regime da competência, mês a mês em relação a cada parcela, não sobre o acumulado. 3. Aplicando-se a jurisprudência desta Corte e observando-se o que foi decidido nas instâncias ordinárias a respeito da importância principal, deverá incidir imposto de renda sobre os juros de mora, a serem calculados individualmente em relação a cada parcela mensal atrasada, apenas quando essa tributação ocorrer sobre respectiva prestação. Relativamente às parcelas mensais não tributadas, igualmente não se poderá incidir imposto de renda sobre os respectivos juros de mora. 3. Agravo regimental provido em parte. (AgRg no AgRg no REsp 1315416/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013) Destarte, a verba recebida pela parte autora é decorrente de reajuste na pensão da autora (fls. 61), logo, analisando as premissas do STJ haverá a incidência do imposto de renda sobre os juros moratórios, pois a verba principal é tributável pelo imposto de renda, devendo ser também o seu acessório. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO narrado às tintas da inicial. Condeno o autor nas despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
